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DRAY, Guilherme Machado*. Direitos de Personalidade:
Anotações ao Código Civil (português) e ao Código do Trabalho
(português). Coimbra: Editora Almedina, 2006. 92 p.

* O jurista Guilherme Machado Dray é portador do titulo de mestre, e exerce a docência na
Universidade de Lisboa, na condição de professor assistente.

A obra que veio a lume, de autoria do referido professor, sob a denominação Direitos
de Personalidade: anotações ao Código Civil e ao Código do Trabalho, no ano de
2006, é a demonstração da importância do estudo dos Direitos da Personalidade, também
no Direito Português, visando a dirimir dúvidas, acerca de pontos controvertidos, que
ainda dependem de interpretação, naqueles dois ramos do Direito lusitano.

O autor procura, na referida obra, esclarecer a importância atual dos Direitos de
Personalidade, para a sociedade portuguesa e a forma pela qual, tais direitos evoluíram,
no Direito Português, a partir do Código Civil de Seabra, sustentando que a matéria dos
direitos de personalidade é central, na sociedade contemporânea.

Demonstra na presente obra, que os direitos de personalidade, passou a ter uma
importância impar, a ponto de suplantar os próprios direitos originários no Código
Civil de 1867, de Seabra.

O valor da obra está, precisamente, em retratar o processo evolutivo que
culminou com o interesse pela tutela da pessoa, e em particular, pela matéria dos
direitos da personalidade, cujo crescimento veio a ocorrer, tanto em nível doutrinário,
como jurisprudencial.

De modo que no ano de 2003, veio a ocorrer a consagração dos Direitos de
Personalidade em uma codificação diversa ao Código Civil, mais precisamente, no
Código do Trabalho de Portugal, que passou a contar com uma subsecção, com
o título específico, com a denominação de Direitos de Personalidade.

Finaliza-se esta breve resenha da excelente obra portuguesa, para fazer do processo
um instrumento que, imantando-se a si mesmo dos valores e das garantias previstos na
Constituição, se constitua em caminho justo, efetivo e adequado à concretização dos
direitos. Escrito em linguagem clara, precisa e de cuidadoso apuro técnico, o livro é,
especialmente, valorizado com oportunos substratos, colhidos de fontes doutrinárias
muito atualizadas e da apreciável experiência dos Tribunais.
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